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EDITAL DE L1c11'AçÃo

_ Edital de Pregão n° 2020.05.28.22.PP.FMS
V

12: A3

1.1 - A Prefeitura Municipal de MILHÃ, por intermédio de sua Comissão Permanen e de
Lickação, torna público para conhecimento dos interessados que em sua sala, na sede da
Preieitura Municipal, na Rua Pedro José de Oliveira 406, Centro - Milhã - CE, fará reali¿z_ar
šictação, na modalidade E_|¿gg_§_ç___E_[_Q§_g_n_gi_i.l, no tipo supracitado, visando a CONTRATAÇAO
DE EMPgEsA Es|_›Ec1AuzADA PARA A ExEcuçÃo Dos sERv1ços DE MANu1'Er;|çÃo E
ASSISTENCIA TECNICA PRE)IEN1'IVA E CORRETIVA NOS EQUIPQMENTQS MEDI_COS
HOSPITALARES E ODONTOLOGICOS, JUNTO A SECRETARIA DE SAUDE D0 MUNICIPIO
DE MILHÃ. Para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com o que determinam a Lei
n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei n° 8.666/93, bem como a Lei Complementar n° 123, de
14.12.06, Lei Complementar n° 147, de 07/08/14, Decreto Federal n°. 3.555/00 e as cláusulas
e condiçöes deste edltal. À _ 1 \

Modalldade: Pregão na forma presencial Î
Data da Licitação 17 de junho de 2020

i iji-ora da Licltação: 09:00h
_Tipo da Licitação MENOR PREÇO GLOBAL
Regime de Execução: Indireta Empreltadapor prego total
iünidade Admlnlstrativa Fundo Municipal de Saude

F_.-.

l .

1.2 - As propostas de preço, bem como os documentos de habllitação, serão §_UI_B§§LLE§ no
focal supra indlcado, em envelopes fechados, dlstlntos, com a identlficação extema do seu
ccnteúdo, às 09:00h da data acima deslgnada, sendo AQEELQS a seguir, Dbservado o devido
prccesso legal. _ Vl .

1 l
- integram este edital os segulntes anexos:

- Termo de referêncla; 1 f
- Minuta da proposta de preço; ' *

III - Declaração de Habilitação e Concordância com D Edltal; 1
IV - Modelo sugestivo de carta de credenclamento; 1'
V - Minuta de termo de contrato. ` ` `
VI - Modelo de declaração de micro empresa, empresa de pequeno porte;
V11 - Modelo de declaração empregador pessoa juridica.

:Hg-›
U!

l

2.1 - 0 objeto da presente competição é a escolha da proposta mais vantajosa para a
CGNTRATAQÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE
MANUTENÇAO E I ASSISTÊNCIA TECNICA PREVENTIVA E CORRETIVA NOS
EQUIPAMENTOS MED;COS I-IOSPITQLARES E ODONTOLÖGICOS, JUNTO A SECRETARIA

'DE sAúDE Do MuN1c1P1o DE Mm-|A. _

Rua Pedro José de Oliveira 406, Centro - Milhã - CE - CEP: 63.F35-000
CNPJ: 06. 741.565/0001-06 _
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1.2 - Da Aceitabilidade dos preços: 0 valor estimado/limite para execução do presente objeto é
.ie 29,460,00 (VINTE E NOVE MIL QUATROCENTOS E SESSENTA REAIS), bem como
seus preços unitários descritos no anexo I deste edital.
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3.; - A despesa decorrente desta Iicitação correrá à conta das dotaçöes orçamentárias descritas ,~
a seguir do orçamento da Prefeitura Municipal de Milhã.

SERVIÇOS UNIDADE PROJETOS " ELEMENTODRÇAMENTÁMA A11v1DADEs DE
:_ _, ' A DEsPEsAs
Manutenção dos Serviços de Saúde 0701 - Fundo Municipal de 10 301 0035 2.050 33.90.39.00

"' V Bucal -SB Saúde - FMS
l Marini: das atividades da Média e Alta 0701 - Fundo Municipal de 10.302.0034.2.055 33.90.3900
lComale×ib. Ambuiatoriai e Hospitalar ,Saúde - FMS _ . _

fit* * ›› =›.=-*** * ** 1'-.*.=.*.':* *1 * ~.**** ïri W ii:iiî*i'fi*ii.a"l^` fil'. . L-

«il-.1 - A presente Licitação é exciusiva as mlcroempresas, empreslas de pequeno porte e as
:ooperativas que se enquadram nos termos disposto no lnciso I do art. 48, I da lei
:ompiementar N° 123/2006, e alteraçöes lntroduzidas pela lei complementar 147/2014.

L - Poderá participar do certame microempresas, empresas de pequeno e cooperatlvas, cuja
“inaiciade social abranja o objeto desta licitação, inscrlta ou não no Registro Cadastral da
°refeitura Municipal e:

2). :Le seja reguiarmente estabelecida no País;

:)- :Le satisfaça todas as exigências, especificaçöes e normas contidas neste Edital e em seus 1
l

' " 4.2. É vedada a particlpação de Interessados:

4Î2.1. Que estejam reunidos em consorcio, collgação ou grupos de empresas, que tenham em
:omum com uma ou mais empresas participantes deste processo iicitatório, um ou mais sócios
quotstas ou membros de diretorla;

l
4.2.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão temporárla de participar de llcitaçöes e
.mpedimento de contratar com a Administração Púbiica; ,1 .

4.2.3. Que estejam declarados lnidôneos pela Administração. Púbiica;* l
l li «

l 4.2.4. Estrangeiros que não funcionem no País; `

4.2.5. Que estejam sob processo de recuperação judiclal ou extrajudiciai, concordata, falência,
iissciução, fusão, cisão, incorporação, iiquidação ou esteja suspensa de iicitar;

4.2.6. Servidor (es) dos órgãos e entidades da Administração Pubiica, inclusive Fundaçöes
p insticuídas e/ou mantidas pelo Poder Púbiico, participar como iicitante, direta ou lndiretamente, À
l por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatórlo;

* Rua Pedro Jasë de Oliveira 106, Centro - Milhã - CE - CEP: 63.635›000
*_ CNPJ: 06. 741.565/0001-06
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4.2.7. A partlcipação na llcitação implica automaticamente a aceitação integral dos termos deste
Edital e seus Anexos e legisiação apilcávei.

.
5.1 - No dia, hora e local designados pam a sessão pública, a licltante poderá ser representada
por procurador ou preposto, observado o dlsposto a segulr:

5.2- O Representante da Licitante interessado em oferecer lances verbals deverá proceder ao
:reclenciamento no início da sessão;

5.3 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

5.3.1.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa juridica - CNPJ devidamente
atuaiizado com data de emissão não inferior a trinta dias da data de abertura do certame.
5.3.1.2 - Declaração que cumprem pienamente os requisitos de habilitação e outras conforme
(Anexo III). 1 1
5.3.1.3 - Ato Constitutivo da empresa (contrato social, estatuto social ou requerimento
amp:-esarial), no quai estejam expressos seus poderes para exercer a representação da
empresa, acompanhado de todos os aditivos.

5.3.1.4- Documento Oflciai de identlflcação, que contenha foto, do representante legal.

5.3.1.5 - Certidão de Adlmplência junto a Prefeitura de MILHÃ/CE, emitida pelo setor de
.icita-çöes, a quai deverá ser solicltada mediante requerimento em papel timbrado da licltante e
assinada pelo representante legal, de segïmda a sexta-feira, das 08h00 às 12h0Omin.

5.3.1.5.1 - A Certidão de Adlmplência deverá ser solicitada e será emitida em conformidade
:om :› Decreto Municipal 10/2017 de 03 de Março de 2017, publicado no site Dficlal do Munlcípio
www.milha,ce.gg1.br.

5.3.1.6 - Declaração de microempresas ou empresas de pequeno porte declarando que
se enquadram nesta categorla juridlca empresarial, e que não se enquadram nas exceçöes do §
4° co art. 3°, conforme modelo do Anexo VI.

î - A não apresentação da Declaração de microempresas ou empresas de pequeno porte,
impiica no indeferimento da participação do licltante considerando que a presente Licitação é
exciusiva as microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadram
nos termos dlsposto no inclso I do art. 48, I da iel complementar N° 123/2006, ealteraçöes
.rïrocuzidas pela Iel complementar 147/2014. V

ZZ - A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como
'nîcroempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação,
-:enferme previsto no art. 90 da Lei Federal n° 8.666/93 e, ainda, impllcará na aplicaçåo da
:ena iclade de suspensão de até 60 meses, garantido o direlto ao contraditório e ampla defesa.

 mü£

Rua Pedro José de Oliveira 406, Centro - Mlllul - CE - CEP: 63.635-000
CNPJ: 06. 741.565/0001-06

i.-._*; :

l1
.l

I›
l

l
l

l
l
l

l



l

l

i

l

_ I 1 Î î ,Il * I

A _. Ut L /O/:_ /E\faq) fg É

*fa F1* l' ¿,I C04*/S,

... \~, *'i'!'!2_*?= w ,., ,W vnzrerrunμ Muvucnuu. D “-, .

5.3.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica - CNPJ devidamente
ati.=a.;zado com data de emissão não inferior a trinta dias da data de abertura do certame.
5.3.2.2 - Declaração que cumprem plenamente os requisitos de habllltação e outras conforme
(Anexo III).
5.3.2.3 - Procuração por instrumento público ou particular, ou Carta de Credenciamento
{Anexo IV), e que constem poderes específicos para o procurador prestar esclarecimentos,
“crmdlar lances verbais, assinar atas e declaraçöes, vlsar documentos, receber notificaçöes,
nterpor recurso, manifestar-se quanto à desistência deste e praticar todos os demais atos
:nerentes ao certame.

5.3.2.4 - Ato Constitutivo da empresa (contrato social ou estatuto social ou requerimento
empresarial), no quai estejam expressos seus poderes para nomear o procurador.

5.3.2.5 - Documento Oficial de ldentlficação, que contenha foto, do representante legal da
empresa e do procurador.

3.3.2.6 - Certidão de Adimplêncla junto a Prefeitura de MILHÃ/CE, emitida pelo setor de
icitaçöes, a quai deverá ser solicltada mediante requerimento em papel timbrado da licltante e
assinada pelo representante legal, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 12h0Omin.
5.3.2.6.1 - A Certidão de Adimplêncla deverá ser solicltada e será emitida em conformidade
:om :› Decreto Municipal 10/2017 de 03 de Março de 2017, publicado no site oficlal do Munlcípio

5.3.2.7 - Declaração de microempresas ou empresas de pequeno porte deciarando que
se erquadram nesta categoria jurídica empresarial, e que não se enquadram nas exceçöes do §
4° dc art. 3°, conforme modelo do Anexo VI. À .

I - A não apresentação da Declaração de microempresas ou empresas de pequeno porte,
implica no indeferimento da participação do licltante considerando que a presente Licitação é
exciusiva as microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadram
nos termos dlsposto no lnciso I do art. 48, I da lei complementar N° 123/2006, e aiteraçöes
introduzidas pela lei complementar 147/2014.

II - A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como
*nicrcempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação,
conforme previsto no art. 90 da Lei Federal n° 8.666/93 e, ainda, implicará na apllcação da
penaiidade de suspensão de até 60 meses, garantldo o direlto ao contraditório e ampla defesa.

5.4- - Todos os documentos exigldos no CREDENCIAMENTO, deverão ser apresentados
no eriginal, que ficarão retidos nos autos; Em cóplas autenticadas por cartório
competente; Ou, cóplas simples acompanhadas do original para serem conferidos pela
comissão de iicitaçöes medlante a comparação entre o original e a cópla. E, deverão
ser entregues fora dos envelopes.

5.5 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada Licitante credenciada, sendo que
cacîa um deles poderá representar apenaš uma credenciada;

5.6 - A empresa licltante que não apresentar representante legal, devidamente credenciado
perarte a Pregoeira, ficará impedida de participar da fase de lances verbais, de negociação de
preços, cie declarar intenção de interpor recursos e de renunciar ao direlto de interposição de
recursos relativo a este Pregão. Neste caso, a licltante ficará excluida da etapa de lances

i

i

Rua Pedro José de Oliveira 406, Ce:-Ire - Milhã - CE - CEP: 63.635-000
CNPJ: 06. 741.565/0001-06
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verbais e mantido D seu preço apresentado na proposta escrita, para e eito de ordenação das
propostas e apuração do MENOR PREÇO GLOBAL.

* . A :.1 .;:;.....*;..¿..-î!::>;ff
15.1 - A proposta de preços _deverá ser preenchida de acordo com a minuta (Anexo II) em
Îor.*n.ilário timbrado da empresa licltante e entregue a CPL assinada pelorepresentante legal e
*ubricada em todos os papéis componentes da mesma, em envelope fechado e lacrado, o quai
:onterá as seguintes indicaçöes:

À
PREFEITEJRA MUNICIPAL DE MILHÃ _
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

' Pregãû N ° 2020.05.28.22.PP.FMS
ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇO
PROPONENTE:

6.2 - No formuiárlo de proposta deverá constar, apostos nos campos próprios:

a) assinatura do representante legal;

b) inciicação do preço total, em algarismo e por extenso, prevalecendo este últlmo em caso de
divergência;

:) Dados do proponente e o número do CNPJ e ou CPF.

5.3 » Cada concorrente deverá computar, no preço que contará, todos os custos diretos e
.ndi:etos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuiçöes ou
abrigaçöes decoi-rentes da legisiação trabalhista, fiscai e previdenciária a que estiver sujeito.

5.4 - A proposta deverá ser apresentada sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, sob
pena de desclassificação.

5.5 - Serão corrigidos automaticamente pela Pregoeira quaisquer erros materials de cálculo.

5.6 ~ As microempresas ou empresas de pequeno porte que pretendam usufruir os
Jeneficios prevlstos no Capítulo V da Lei Complementar n° 123, de 12 de feverelro de 2006,
deverão entregar, obrigatoriamente, no envelope da proposta de preço a declaração de que se
enquadram nesta categoria jurídica empresarial, e que não se enquadram nas exceçöes do § 4°
:lo art. 3°, conforme modelo do Anexo VI.

6.7 - A não apresentação da declaração de que trata o Anexo VI leva ao entendimento de que
as empresas proponentes não têm interesse nos benefícios prevlstos na Lei Complementar n°
123/2006 ou não se enquadram nesta categoria jurídica.

5.8 - A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como
:nicroempresa ou empresa de pequeno porte, caracterlzará crime de fraude à licitação,
:onforme previsto no art. 90 da Lei Federal n° 8.666/93 e, ainda, implicará na apiicação da
.nenaiidade de suspensão de até 60 meses, garantldo o direlto ao contraditório e ampla defesa.

Run Pedro José de Oliveira 406, Centro - Milhã -È - CEP: 63.635-000
CNPJ: 06. 7lI.565x900I-06
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" 7.1 - Para fins de habllltação no presente PREGÃO os proponentes deverão apresentar em
envelope fechado, com o seguinte direcionamento;

^ lPnE|=En'yRA MUNICIPAL DE MILHÃ 1
coM1ssAo PERMANENTE DE |.1cn'AçAo l
Pregao N ° zo2o.os.zs.zz.PP.|=Ms
ENvELoPE “E” - DocuMEN'ros DE HAsn.11'AçÃo ›

1 PnoPoNEN-rE= ç

\

rv.-Lee,
__ 7.2. O envelope “B” deverá conter, em 01(uma) via, dos documentos a seguir relacionados

devicamente autenticados: A

l .5
i 1

7.2.1.1 - Cédula de Identidade do representante da Proposta; 1

1 7.2.1.2- Para ;Registre comercial; f ¿
l

7121.3- Para : Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e
Aditivos em vigor, devidamente registrado;

7.2.1.4 - Para :Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e l
Aditivos em vigor, devidamente registrado e acompanhado de documentos de eleição de seus L
ad mfnistradores;

7.2.1.5 - Para §O§1§DADE5 Ç1y1§: Inscrição ou ato constitutivo acompanhado de prova da
ciiretoria em exercício;

LF 7.2.1-6 - Para =
Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funclonamento expedido pelo

i órgão competente, quando a atividade assim o exigir; «

7.2.3 - gggμμgggggpi Eisggμ ¿
Â 7.2.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica - CNPJ;
ii _, _ l7.2.2.2 - Prova de inscriçao no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 1
l relativo ao domicilio ou sede do licltante; ,

11 7.2.2.3 - Prova de reguiariciade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ,
ou sede do licltante. ,

il
a) a comprovação de regularidade com a Fazenda Federal será feita através da Certidão

Ê' Conjunta Negativa de Tributos Federais e Divida Ativa da União;

':›) a comprovação de reguiaridade com a Fazenda Estadual será feita através da Certidão *
Negaziva de Débitos Estaduais, fornecida pela Secretaria da Fazenda; .

. Rua Pedro José de Oliveira 406, Centm - Mllhd - CE - CEP: 63.635-000
I CNPJ: 06. 741.565/0001-06›
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:) a cornprovação de regularidade com a Fazenda Municipal será feita através da Certidão
\iegativa de Tributos Munlclpais;

7.2.2.4 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
:omprovada através do -Certlflcado de Regularidade do FGTS- CRF, expedido pela Caixa
Economica Federal; *'

 

7.2.3.1- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT.

7.2.3.2 - Declaração formal de que a l.ICITANTE não possui menores trabalhando conforme
determina o inclso XXXIII, art. 7° da Constituição Federal. (DECRETO N° 4.358, DE 05 DE
SETEMBRO DE 2002). (Anexo VII)

I

7.2.¢~.1- Balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis do últlmo exercíclo social, já exigiveis
e açresentados na forma da lei, que comprovem a boa sltuação financeira da Empresa, vedada
_: sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices
:ficíeãs quando encerrados há mais de 3 (très) meses da data de apresentação da proposta.
assirado por contabilista habilitado e pelo representante da empresa, autenticado pelo órgão
:ompetente do Registro do comérclo.
3) sociedades constituídas ha menos de ano poderão participar do torneio apresentando D
Jalanço de abertura asslnado por contabilista habilitado e pelo representante da empresa,
autezflticado pelo órgão competente do Reglstro do comérclo
ai as escrituras contábeis deverão comprovar patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por
cênto) sobre o valor estlmado para a contratação.
;). As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional poderão
apresentar Balanço Simpliflcado de acordo com o dlsposto no art. 27 da Lei complementar n°
123 cle 14 de dezembro de 2006,e .

ci) Os MEIs (Micro Empreendedor Individual) estão desobrigados de apresentar o Balanço
Patrimonial exigido no item 7.2.4 do edital, com espeque no próprlo Código Civil que em seu §
2° do art. 1.179 dispensa o “pequeno empresário" de tais obrlgaçöes. Já o art. 68 da LC n°
f.23_/36 define o pequeno empresário, para efeito de apllcação do dlsposto nos arts. 970 e 1.179
do referido código, “o empresário individual caracterizado como microempresa na forma desta
-ei Complementar que aufira receita bruta anual de até R$ 81.000,00.

7.2.4.1- Certidão Negativa de faiência, expedida pelo distribuidor judicial da sede da
oroponente. A

7.2.5.1 - Prova de inscrição ou registro da licltante junto ao Conselho Regional de Engenharia,
Arqu;*':etura e Agronomia - CREA, da sede da proponente, contendo o nome do responsável
xácrico pela empresa, “Engenheiro Mecânico, Eletricista ou Eletrônlco", com atribuiçöes técnicas

............... .......¢..... ... ° DE “C-'fl f° |

Wfaå

Rua Pedro José de Oliveira 406, Cnam! - Milhã - CE - CEP: 63.635-000
CNPJ: 06. 711.565/0001-06 p

l

--~ *_ Î --*l

l
il
l

l

îl
l
l
il

›

il
il

l

Ê
l
il

›

1l

l
l
›
›



.i4--_

I

i

ii
Á

›

il

i

i

u

ii
ii

i
i

i

ii
Vi`.Î
i

~ 1%. iœ . PRIFITTURA MUNICUPAL DI

ØxàCO/W/8Unllava llumllovnflarúfln ,_
8% i

fa M*
para realização das atividades em questão. (Lei n°.5.194 de 24 de dezembro de 1966 e
Resolução n° 218 de 29 de junho de 1973 - CONFEA - CREA);

7.2.5.1.1 - Caso o responsável técnico não esteja no CREA da empresa a Comprovação que o
responsável técnico do Iicitante tenha na data do processo licitatório vínculo empregatício com a
empresa: no caso de sócio, através da Certidão Simplifioada de Junta Comercial; no caso de
funcionário através de cópia autenticada da “FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS”,
onde se identifique os campos de admissão e rescisão juntamente com Termo de Abertura do
Livre de Registro de Empregados e a “GFIP", acompanhada do formulário do Ministério do
Trataiho onde identifique a relação atuaiizada dos empregados; ou contrato de prestação de
serviços assinado e vigente na data de abertura deste certame, devidamente registrado em
Cartório. '

7.2.5.2 Certidão de Acervo Técnico, expedido pelo CREA, atestando que o licltante possua um
resoonsávei técnico quaiificado, comprovando que tenha reallzado ou venha realizando serviços
coniaativeis com o objeto da licitação, devidamente reconhecidos pela entidade competente.
(Lei n°.6.496 de 07 de dezembro de 1977 e Resolução n°.317 de 31 de outubro de 1986 -
CONFEA - CREA). .
7.2.5.3 - Declaração com firma reconhecida enunciando que responsável pela concorrente,
visilzou e conhece o local bem como os equipamentos onde executará o serviço.

a) a visita será realizada somente no,período da manhã, até o dia anterior, da data de
reaiização do certame.

7.2.5.3.1 - A presente visita justifica-se, que o licltante conhecendo os equipamentos bem
:omc as condiçöes do uso dos mesmo, tais conhecimentos levam a ofertar um preço justo e
compativel com o objeto Iicitado. ~ . Î V

7.2.5.4 - Prova de Registro da empresa Junto ao órgão Metrológico (INMETRO) çonforme
:ortaria 65 de 28 de Janeiro de 2015 do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA E
CCMÉCIO EXTERIOR, considerando que existem esfigmomanômetro e balanças a serem
consartadas.

7.3 - O Certificado de Registro Cadastrai da Prefeitura Municipal de MILHÃ substitui as
exšgências contidas no tem 7.2, desde que estejam em seu prazo de validade, bem como os
dçicumentos aii eiencados. i

7.4 - Os documentos de habilitação poderão ser apresentados no original, que flcarão retidos
nos autos, ou em cópias autenticadas por cartório competente ou conferidas pela Comissão de
_icîtaçöes no caso de certidöes emitidas via internet..

7.5 As Microempresas (ME's) e Empresas de Pequeno Porte (EPP's) deverão apresentar toda a
ciocurientação arrolada no item 7.2, mesmo que apresentem alguma restrição.

7.6. No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Havendo alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscai e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame, prorrogável por iguai período, a critério da adminlstração pública, para a
regμiarização da documentação, pagamento ou parceiamento do débito e emissão de eventuais
certicïöes negativas ou positivas com efeito de certidão negatlva.

7 Rua Padm José de Oliveira 406, Centm - Milhã- CE - CEP: 63.635400
CNPJ: 06. 741.565/0001-0¢

* %å°äçfíj

i

i
i
i

,__=-___*_«.F __ _ _ _

i

i
i



ì
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7.7 A não-reguiarização da documentação, no prazo estabeiecido, implicará na decadência do
fiireito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuîzo das sançöes
administratives cabíveis por descumprimento de obrigaçöes contratuais previstas neste edital e
wa iegisiação vigente aplicável à matéria (advertência, muita, impedimento de licitar e contratar
:om a Administração e declaração de inidoneidade), sendo facuitada à Administração convocar
cs iicitantes remanescentes, na ordem de ciassificação, para a assinatura do Contrato e/ou
Empenho ou revogar a iicitação.

_ ,
3.1 ~ No dia, hora e iocai designados no preâmbulo do presente edital, será realizada sessao
oúbišca para reaiização do certame.

3.2 - aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão a documentação
exigida para o credenciamento e entregarão os enveiopes “A” e "B".

3.3 ~ A Pregoeira procederá à abertura do ENVELOPE-PROPOSTA, à verificação da conformidade
das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e divulgação dos
preços cotados peias licitantes. '

8.4 - Para julgamento e ciassiflcação das propostas será adotado o critério do MENOR PREÇO
3;.1›;efi-.L , observados os prazos máximos, as especificaçöes técnicas e os parâmetros mínimos
:ie desempenho e qualidade definidos no edltal.

8.4.1 - No julgamento das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou faihas, materîais, que
não aiterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata
e acessívei a todos, atribuindo-Ihes validade e eficácia para fins de ciassiflcação.

8.4.2 - Não será desciassificada a proposta que apresentar erros meramente aritméticos ou
faihas de natureza formal, bem como poderão ser reievadas omissöes puramente formais nos
documentos e propostas apresentadas peias Licitantes, desde que não comprometam a lisura e
o caráter competitive desta Licitação.

8.5 ~ Será desciassificada a proposta que não atender as exigèncias do presente edital
e que, apresentar: i

8.5.: - Preços manifestamente inexequívei:

8.5.'_.1-consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueies que comprovadamente,
forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da aquisição pretendida.

-r

8.5.1.2 - não será desclassificada a proposta considerada inexequívei, quando o licitante se
:omprometer com o fornecimento do produto.

8,52 - Valor total superior ao valor estimado para cada item.

8.5.3 - cotar quantitativos dos itens diferente do constante no Edital.

8.6 ~ Em seguida, a Pregoeira ciassificará o autor de MENOR PREÇO e aqueies que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à de
ii/*ENC>R PREÇO GLOBAL.
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8.7 ~ Quando não .Forem verificadas no mínimo três propostas escritas de preços nas condiçöes
:'efîr.idas no item 8.2, a Pregoeira ciassificará as très melhores propostas, para que seus
autares participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas
es:-ftas.

8.8 ~ As propostas escritas serão ordenadas em sequência crescente dos preços cotados e
aceitáveis. Em caso de empate, proceder-se-á a sorteio lmediato, para definlção da ordem de
apresentação de lances verbais.

8.9 A- Seguir-se-á a apresentação de lances verbais peias proponentes classificaclas, que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em vaiores distintos e decrescentes.

8.10 - A Pregoeira convidará individualmente as licitantes ciassificadas, de forma sequenciai, a
apresentar lances verbais, a começar pelo autor da proposta classificada de maior preço,
seguida dos demais, em ordem decrescente de valor.

8.11 - A desistência de lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará o
impedimento do iicitante de iançar, flxando-se e sua oferta no últlmo preço apresentando, para
efeito de ordenação das propostas.

3.12 - A desistência dos lances ofertados sujeitará a desistente às penalidades previstas neste
edite..

3.13- Caso não haja lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de
1* ii-L1 PREÇO GLOBAL e valor estlmado para a contratação.

-3.14 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas com seus respectivos lances
*°inais, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor,
decicindo motivadamente. i . ¿

8:15 - Sendo aceitávei a proposta final classificada em primeiro iugar, será aberto o envelope
:entende a documentação de habllltação da iicitante que a formuiou, para conflrmação das suas
condiçöes de habilitação.

8.16 - A Pregoeira consultará o Registro Cadastral do Municipio sempre que a licltante delxar de
apresentar quaiquer documento exigido; caso este se encontre no cadastro e esteja no seu
prazo de validade, será aceito em complemento aos documentos apresentados para fins de
nabîiîtação.

8.17 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, a Pregoeira declarará a
.icitarite vencedora, e ihe adjudicará o objeto do certame.

8.18 - Caso a oferta não seja aceitável ou a licltante desatenda às exigências habilitatórias, a
Pregoeira examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a
*.a`:›îl*tação da proponente, na ordem de classificação, até que uma iicitante atenda às condiçöes
'Fixadas neste edital, adjudicando-se lhe o objeto.

3.19 - A iicitante vencedora deverá encaminhar a pianilha de custos, com os respectivos
vaiores readequados ao valor total representado pelo lance total vencedor, no prazo máximo de
48 noras a partir do encerramento da etapa de lances. «
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8.21 - As normas disciplinadoras da iicitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da cisputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
finaiidade e a segurança da contratação. ,

8.22. - Em caso de empate de licitantes será decidlda por melo de sorteio em ato público
promovido pela Pregoeira, para o quai serão convocadas as licitantes participantes, de acordo
com o art. 45, § 2°, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, observado ainda, o
previsto no art. 3° § 29 , da mesma Lei.

. . 'È-1:-iïíïšiš
9_.1 - Declarada a vencedora, quaiquer iicitante poderá manifestar, lmediata emotivadamente,
a inzenção de recorrer contra quaiquer manifestação da Pregoeira, com registro em atada
sintese dos respectivos fundamentos, desde que munido de carta de crejdenciamento ou
procuração com poderes específicos para tal, .e terá o prazo de 03 (três) dias para trazer razöes
escrîzas, ficando as demais licitantes desde logo intimadas a apresentar contrarrazöes no
mesmo prazo, que começará a correr do termino do prazo da recorrente, sendo lhes assegurada
vista imediata dos autos.

9.2 - A falta de manifestação imediata e motlvada das licitantes lmportará decadência do direito
de recorrer na esfera administrativa, autorizando a Pregoeira a adjudicar o objeto da iicitação à
profoonente que cotou o MENOR PREÇO GLOBAL. p

. _ =- » 1 _;
10.1 - O prazo para a contratação é de até 02 (dois) dias úteis, contado da convocação para a
sua formalização.

10.2 - A adjudicatária receberá da Comissão de Licitaçöes, uma vez homologado o processo,
comunicação para comparecer ao município para assinar o termo contratual;

10.3 - O fato de a adjudicatária, convocada dentro do prazo de eflcácia de sua proposta, não
:eiet rar o contrato, independentemente de sujeitar-se às normas do art. 7° d:a Lei federal n°
10.520/02, autoriza a Pregoeira a examinar as ofertas subsequentes e a qualiflcação das
aicitarites, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que
atenda ao edital, sendo esta deciarada vencedora. _

10.4 - A Pregoeira mantera' em seu poder os envelopes de habllltação das demais licitantes,
até a formalização do contrato com a adjudicatária, devendo as empresas retirá-los até 5
fcšnca) dias após este fato, sob pena de inutilização dos documentos neles contidos.

10.5 - A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato caberá ao órgão promoter
:ia iicitação, ao quai interessa diretamente a execução do objeto, por servidor que designará
expressamente, a quem a adjudicatária deverá apresentar-se imediatamente após a assinatura
de termo de contrato. ' *

'_0.7 -- A Administração poderá obrigar a contratada a reparar, corrigir, remover, reconstrulr ou
substëtuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato, se verificar vicios,
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8.20 - Nas situaçöes previstas nos subitens 8.13 e 8.18, a ' a poderá negociar
cïireïtamente com a proponente, objetivando obter preço melhor.
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defeitos ou incorreçöes resultantes da execução ou que a lmpeçam.

10.8 - O Município poderá rescindir o contrato nas hipóteses previstas no artigo 78, da Lei
federal n°. 8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sançöes
previstas naquela lei e neste edital.

10.9 - O prazo do contrato será da data de assinatura Por 06 (sels) meses, podendo ser
prorfogado na forma do art. 57, II da Lei Federal n° 8.666/93.

10.10 - O presente contrato será executado de forma Indireta sob o regime de execução
Emnreitada por preço global. A execução obedecerá ao que consta no Edital e anexos e será
acor*-*ipanhada pela Contratante, nos termos dos art. 67 e 73 da Lei federal n o. 8.666/93.

10.11 - O Município de MILHÃpoderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25%
(vãrte e cinco por cento) do seu valor inicial atuallzado, a seu critério excluslvo, de acordo com
:.1 dísposto no artigo 65, I e § 1°, da Lei federal no. 8.666/93.

10.12 - A Contratada manterá, durante toda a execução do contrato, as condiçöes de
naaiîštação e qualificação que lhe foram exlgldas na iicitação.

10.13 - O Foro competente para dirimir questöes relacionadas com o Contrato, que não sejam
feso vidas pela via administrativa, é o da Comarca de Milhã, por força da disposição contida no
art. 55, § 2 da Lei 8.666/93, alterada e consolidada.

- * *.; .1. .5 .A
11 1 - O presente contrato será executado de forma indlreta sob o regime de execução
Ernpfeitada por preço global. A execução obedecerá ao que consta no Edital e anexos e será
acompanhada pela Contratante, nos termos dos art. 67 e 73 da Lei federal n o. 81.666/93.

11.2 - Os serviços serão prestados no Município de Milhã de acordo com as exigências
Administratives do setor competente.

11.3. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substltuir, às suas
exp-ensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem víclos, defeitos ou
ëncorreçöes resultantes da execução ou de materials empregados.

- i
11.4 0 contratado é responsável pelos danos causados dlretamente à Administração ou a
:erceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
**ec;=..flzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgãobinteressado.

11.5 O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, prevldenclários, fiscais e
correrciais resultantes da execução do contrato.
11.6 - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência,
no todo ou em parte.

'
12.1 - A empresa que, convocada dentro do prazo de eflcácia de sua proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação
faisa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
îraucar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscai,
Z nm nam me ae ouvaa-¢ 406, am - mum - cz - cz-:P: mass-ooo
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ssegundo resultar apurado em processo regular pela autoridade compe , ficará impedida de
llcitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, sem prejuízo de ter
cancelado o respective registro no sistema de cadastramento de fornecedores deste Município,
oeio prazo de até O5 (cinco) anos, além de sujeitar-se às multas previstas neste edital e no
:ermo de contrato, bem como às demais comlnaçöes legals.

;2.2 - A contratada, total ou parcialmente lnadimplente, serão aplicadas as sançöes previstas
nos arts. 86 e 87 da Lei federal n°. 8.666/93, a saber:

a) advertêncla, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o
serviço; _

J) multa, que não excederá, em seu total, 10% (dez por cento) do valor do contrato, nas
fiipóteses de inexecução, com ou sem prejuízo para o serviço;

fz) suspensão temporária de participação em iicitação e lmpedlmento para contratar com_a
Administração Municipal, por prazo não superior a dois anos, nas hipóteses de execuçao
irregular, atrasos ou lnexecução de que resulte prejuízo para o serviço;

d) declaração de inldoneldade para llcitar e contratar com a Administração Pública,
anqdanto perdurarem os seus motivos déterminantes ou até que seja promovlda a reabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses em que a execução irregular, os
atrasos ou a inexecução associem-se à prátioa de ilicito penal.

12.3 - A penalidade de multafestabelecida na alínea "b" do caput destaucláusμla, poderá ser
aplicada de forma isolada ou cumulativamente com quaiquer das demais. ¿

12.4 - A multa aplicada será descontada de eventuais créditos que tenha em face do
Contratante, sem embargo deste rescindir o contrato e/ou cobrá-la judicialmente.

;2.5 - Ocorrendo atraso na execução, por culpa da contratada, ser-Ihe-á aplicada multa
*ricratória de 1 % (um por cento), por dia útll, sobre o valor da prestação em atraso,
const tuindo-se a mora independentemente de notificação ou interpelação.

12.6 ~ As multas previstas nesta cláusuia não têm natureza compensatória e o seu pagamento
.ião elide a responsabilidade da Contratada por danos causados ao Contratante.

12.7 - As penalidades acima descritas poderão ser aplicadas, sem prejuízo do dlsposto no art.
7° de Lei federal n° 10. 520/02. »

. _;
;3.1 - PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os
zributos, encargos trabalhistas, prevideñclários, flscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previslveis que possam lncidir sobre a
prestação do servlço, inclusive a margem de lucro.

13.2 - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado mensalmente de acordo com a prestação dos
serviços à vista de fatura que deverá ser apresentada pela contratada, atestada e visada pelo
órgão competente.

'_3.2.1 -A Empresa vencedora deverá apresentar, junto com a fatura, como condição para que
3 pecamento seja efetuado, os comprovantes de regularidade fiscal.
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13-.2.2 - Não haverá antecipação de pagamento 'å/Pa e\-'°

13.3 - REAJUSTE: Ao final de 12 (doze) meses o valor deste Contrato poderá ser reajustado
ccm base na variação do IGP-M da Fundação Getúiio Vargas (FGV), ou outro indice que venha
substitui-io, mediante acordo escrito entre as partes.
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14.1 - A Divisão de Licitaçöes prestará todos os esclareclmentos e lhe sejam solicitados pelos
interessados, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira na sede _da
Prefeitura Municipal das 08h às 11h30 min, na Rua Pedro José de Oliveira 406, Centro - Mllha -ce , e pelo reiefone (ss) 99s2s.1s34
14.2 - Esciarecimentos de natureza técnica deverão ser requeridos por escrito, e a_ssi_m serão
respondidos, com cópia para todos os interessados, ate 02 (dois) dias uteis daldata indicada no
item 1.1 deste ato convocatórlo.

1.4.3 - Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, quaiquer
pessoa poderá impugnar o Edital.

14.4 - As impugnaçöes a este ato convocatórlo deverão ser dirigidas a Pregoeira e entregues
na sede da Prefeitura Municipal das 08h às 11h30 min, na Rua Pedro José de Oliveira 406,
Centro - Milhã - CE .

14.5 - Caberá a Pregoeira, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte eiquatro horas.

14.5 - Quaiquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionaveimente, a aiteração não afetar a formulação das propostas.

1 1-:..-¿;*i
15.1 - O Município de MILHA poderá revogar ou anuiar esta licitação, no todo ou em parte, nos
termos do art. 49 da Lei federal n° 8.666/93.
15.2 - Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de Pregão Presencial, als normas da Lei
federal n° 8.666/93.
15.3 ~ Todas as comunicaçöes referentes a este certame serão publicadas no quadro de avisos
de Prefeitura Municipal.
15.4~ Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pela Comissão. de Licitação na
modalidade pregão, nos termos da legisiação pertinente.
15.5- O Foro competente para dirimir questöes relacionadas com o presente Edital, que não
sejam resolvidas pela via administrativa, é o da Comarca de Milhã, por força da disposição
contida no art. 55, § 2 da Lei 8.666/93, alterada e consolidada.

MILHÃ - ce, 28 de malo de 2020. .
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